
Câmara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

AUTOGRAFO DE LEI NO 039/202A

DISPÜÊ §OBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABon*çÃo DA LEt oRÇAMENTARTA eARAo ExrncÍclo DE zaz1, E DA ourRAS
PRovtoÊt'tctAS.

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA TERESA, Estado do Espírito Santo, no uso
de suas atribuições legais,

Art. 1.o Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - prograffta, o instrumento de orga nizaçáo da atuação governamental,
que articula um conjunto de açÕes que concorrem para a concretizaçáo de um
objetivo comum preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano
Plurianual, visando à solução de um problema ou ao atendimento de determinada
necessidade ou demanda da sociedade;

ll ação, menor nível da categoria cle programação, corresponde a
operação da qual resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem para
atender o objetivo de um programa, incluinrJo-se tambem no conceito de ação as
transferências obrigatorias a outros entes da federação e a pessoas físicas e
jurídicas, na forma de subsídios, subvençÕes, auxílios, contribuiçÕes, doaçÕes, entre
outros, e os financiamentos, sendo as açÕes, conforme suas características, assim
classificadas.

a) atividade, um insii'LrÍTiento cie programaçãc para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo unr cünjurnto cle operações que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais resuita unr produto necessário à manutençâo da
ação de governo;
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í b) projeto, uffi instrumento
t

um programa, envolvendo um conjunto
resulta um produto que concorre para
governo;

de programação para alcançar o objetivo de
de operaçÕes, limitadas no tempo, das quais
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de

m a n u t e n ç ã o, ? - ol I : :T ii ;'J-"&1 ;,*,il : "rx JJ;, f : 
" 
;"T : : T :I o..,l?J',., 3

resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou
serviços;

lll orgão orçamentario, o rnaior nível da classific açáo institucional,
que tem por finalidade agrupar unidades orÇanrentárias;

lV - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional;

púbrico, com Y";,,1?T#:'J["J[:,T:,';iffi:?,1,ã,:i:', 
nizaçáo de um ente

VI
trabalho, dentro

IX
econômicas de
trabalho.

- transposiçÕes são realocaçÕes no âmbito dos programas de
do mesmo orgão;

- transferências são realocaçÕes de recursos entre as categorias
despesas, dentro do ffiilsír-io orgão e do mesmo programa de

§ 1.o As categorias de Ílrcgramação de que trata esta Lei serão
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2021 e na respectiva Lei, bem como
nos créditos adicionais, por programas, projeios, atividades ou operaçÕes especiais.

§ 2.o Cada ação orÇarnenrária, entendida como sendo a atividade, o
projeto ou a operação especial, cieve identificar a função e a subfunção às quais se
vincula.

s a n to, p a ra t "; il:.3 "# ;t!, : 

"y,:' 

: í : r":;. :' :'i]:ii?Í; 5'fff"n ffi "x:
diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta Lei, em cumprimento
ao disposto no art. 165, § 2o da Constituição FeCeral, na Lei Complementar Federal
no 101, de 04 de maio de 2000 e no art. 1iB da Lei Orgânica do Município de Santa
Teresa - ES, compreendendo:
I - Metas Fiscais e Riscos Fiscais;
ll - Prioridades da Administração Municrpal;
lll - Estrutura dos Orçamentos;
lV - Diretrizes pa ra a Eiaboração rlo üi"ç:ri';üillc cio fu1urricípio;

- DisposiçÕes soNtre a Dívida Pr-rnlii:a ilr-iriiciral.
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vilt

a) Demonstrativo I - Metas Anuais;
b) Demonstrativo ll - Avaliação do Cumprírnento das Metas Fiscais
Anterior;
c) Demonstratívo lll - Metas Fiscais e,"\tr-;ais Comparadas com os Três Exercícios
Anteriores, acompanhado de:

- Metodologia e Memoria de Cálculo - Receitas;
- Metodologia e Memoria de Cálculo - Despesas;
- Metodologia e Memoria de Cálculo Cas Metas Anuais - Resultado Primário;
- Metodologia e Memoria de Cnlc'.ri,r rjae iletas Anuais - Resultado Nominal;
- Metodología e Memoria de Cáiiciile cjas Metas Anuais - Montante da Divida

Câmara Municipal de Santa Teresa

do Exercício

Estado do Espírito Santo

DisposiçÕes sobre Despesas com Pessoal e encargos sociais;
DisposiçÕes sobre AlteraçÕes na Legislação Tributária e;
DisposiçÕes Gerais.

CAI}íTULO I

DÀS MÉTAS FISCAIS

compre,"nt*':" 

" 

;,,=T" 
.oT::T:[ 

;J fr'J8:"j:' fl:t# fiSJ:|" o:",iâ,,:::
despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida pública para o exercício
de 2021 , estão identificados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a
Portaria no 3BO 9a Edição, de 11 cje j.-rnho de 2A1B da Secretaria do Tesouro
Nacional.

Ad m i n i s t ra ç a f Üi,.u*"" â o,":i, ::xffi?:il" "fl' Ê L,, : : :i il"J?*'o 
" 
il I:xxX::, 3 3

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

20 desta L"i .âf;,Í;"?:$1-#:-11ii,:T: 
Fiscais e Riscos Fiscais referidos nos Art

I . ANEXO DE METAS FISCAIS

d) Demonstrativo lV -
e) Demonstrativo V -
Ativos;
f) Demonstrativo Vll -
g)Demonstrativo Vlll
Caráter Continuado.

Evolução do Patriinônio Liquido',
Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a AIienação de

Da Estimativa e Compensação da Renuncia de Receita;
Da Margem de Expa nsão das Despesas Obrigatorias de
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Estado do EspÍrito Santo

DE RISCOS FISCAIS
Riscos Fiscais

Re s p o n ru o i r i â'j " f';., I 
Ir *'J, T H ni:,,,l? u o§,

em valores Correntes e Constantes, relativos as
Primário e Nominal e Montante da DÍvida Publica,
para os dois seguintes.

sEÇÂo I

DAS METAS ANUAIS

1o, do art. 4o, da Lei de
- Metas Anuais, será elaborado
Receitas, Despesas, Resultado

para o Exercício de Referência e

il - ffi{EXO
a) Apexo de

§ 1.o Os valores correntes dos exercícios de 2021 , 2022 e 2023
deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter
continuado, resultantes da concessão cj.: alJrlrÊrito salarial, incremento de programas
ou atividades incentivaCas, incir-isão oLr t; lirnirração de programas, projetos ou
atividades. Os valores constantes utilizanr c parâmetro indice Oficial de lnflação
Anual, dentre os sugeridos pelos orgãos gcvernamentais.

§ 2.o Os valores da coluna "o/o PlB", serão calculados mediante a
aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual,
multiplicados por 1 00 (cem).

sEÇÂO ir

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS ÍVIETAS F|SCA|S DO EXERCíCIO
ANTERIOR

Demonstrativâ'ii i 
"Â11-* 

l:"Jn?;;,:-:?"§ 
2"''lr':::.' i':i[ i" 

oÊ-'"H;,3

Anterior tem como finalidade estabelecer uÍ"n comparatívo entre as metas fixadas e o
resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas,
Resultado Primário e Nominal, Dívida Publica Consolidada e Dívida Consolidada
Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores
estabelecidos como metas.

METAS FISCAIS ATUÂI§ CCMPÂft,T'"t]/à§ CCíTfI Â§ FIXADAS NOS TRÊS
EXERCÍCIOS ANTERIORES

Demonst,,tiuf'ltir : ffi:, ?:::1?, "fr'L; J";;,,::T,'1",,x",1?,.10,1"jx?..u3
Exercícios Anteriores, de Receitas, Dessesas, Resuitado Primário e Nominal, Dívida
Pública Consolidada e Dír,,ida Consalir-:ac;a Líquída, deverão estar ínstruídas com
memoria e metodologia cie cáicuio.iuú justiÍiqueÍr'l os resultados pretendidos,
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a
consistência delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional.
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Parágrafo Unico. Objetivando
valores devem ser demonstrados
os índices mencionados no Art. 60

maior consistência e subsídio às
em valores correntes e constantes,

§10

:,|:

Í

análises, os
utilizando-se

sEÇÂo ilt
DA EVOLUÇÃO DO pATRtftírÔNtO LíQUtDO

Demonst,,ti,âlí 1";5,ii,r'rX"i5T,i,,il?,f"'r;0ffi§i.ll; ?,.?#ii',,t;iãr::5 ,:
Patrimônio de cada Entó do Município e sua Consolidação, nos últimos três
exercícios.

$[Çliü IV
DA ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECUR§üS CBTTDO§ COM A ALTENAÇÃO DE

ATIVOS

Art. 10. O § 2', inciso lll, do Art. 40 da LRF, que trata da
Evolução do Patrimônio Líquido, estabelece tambem, que os recursos obtidos com a
alienação de ativos que integram o refericjo patrimônio, devem ser reaplicados em
despesas de capital, salvo se destinacje pcr lei aos regimes de previdência social,
geral ou proprio dos servidores publicos. ü Demonstrativo V - Origem e Aplicação
dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos devem estabelecer de onde foram
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

DA ESTIÍI.il.§.TIV,A E

':.í

IJ;q RINUNCIA DE RECEITA

Anexo o" rvr# J l;f,i x'S'iffi :#,:? ;il-;.H,:,lilffi '0",, Y',,,001ô'J i: ií,:T ;3
renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das
contas públicas.

f:i:- '^qi i' i. ., . ir:

r-c^\,fl.rij;:!.| :*. - I,-!\"rlsrliil L.i i*..-\ r- i\.-l

§ 1.o A renuncia coÍr"rpr.,encie incentivos fiscais, anistia, remissão,
subsídio, credito presumido, concessão cie isenção, alteração de alíquota ou
modificação da base de cálculo e oirtros benefícios que correspondam à tratamento
diferenciado.
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E § 2.o Para renúncia de receita estabelecida no anexo proprio desta lei,

1.r3lconsiderado ..or9:."Irylsa.ç39 da renuncia, o estabelecido no Art. 14,lnciso I

da Lei Complementar 10112000 - LRF.

SEÇ'i:-Ü Vl
DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DE§PÊSAS OBRIGATORTAS DE CARATER

CONTIilIUÂDO

a despesa ffl"ll "rlll,JJ; 
oâ'H .;::'fl:"0:il':ãl?i*iu 

:?J"ffiil,l[:?Í:
normativo que fixem para o ente obrig:.çac ie.gal de sua execução por um período
superior a dois exercícios.

Parágrafo Unico. O Denrcnstrativo Vlll - Margem de Expansão das
Despesas de Caráter Continuado destina-se a permitír possÍvel inclusão de
eventuais programas, projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de
despesas de caráter continuado.

sEÇÃr vH
DA METODOLOGIA E MEMORTÂ. DT CÂLCULO DAS IVIETAS ANUATS DAS

RECEITAS E ÜüSPTSAS.

Art. 13. O § 2', Inciso ll, ulc Art. 4o, da LRF, determina que o
demonstrativo de Metas Anuais scja insti'uício com metodologia e memoria de
cálculo que justifiquem os resultacios preienclidos, comparando-ãs com as fixadas
nos três exercícios anteriores, e evicienciando a consistência delas com as
premissas e os objetivos da política econôrnica nacional.

silÇÃü vilt
DA METODOLOGIA E N*EilfrÜIqiA ÜE CÂLCULO DAS IVIETAS ANUAIS DO

RESULTÂÜÜ PRIIViARIO

n íveis o" n,#: Jâ;â:l,1ffi:*' J"ffi:T,i"t m'§íi", I:[X:?;":'S;'iffi ::
as receitas primárias são capazes de supo;'t:ir as despesas primarias.

Parárgraít: Ur:!cç. Ü i..i;.;,i.,., ;'* ileie de í:tres;ultado Primário deverá
obedecer à metodologia estabel*cicja pe ii,' tiuverrio Federal, através das Portarias
expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e as normas da contabilidade
pú blica.
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MEroDoLoGrA E ftirrÍv,lüí? i?ff-'Lulo DAS r-lErAS ANUATs Do
RE§ULTAI}Ü NÜMINAL.

metodorosia il-;,.J,u,;r3,:il.33"":;" [X'JJ:1::"#?ü;,1,"3;,',??. ;:,:'S?"^i S
resultado nominal representa a diferença entre o saldo da Dívida Fiscal Líquida em
31 de dezembro de determinado ex*rcício em relação ao apurado em 31 de
dezembro do exercício anteríor.

Parágrafo Unico. O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal
deverá Ievar em conta a Dívida Consoiidecla, da qual deverá ser deduzido o Ativo
Disponível, mais Haveres Financeiros m,3nJs Restos a Pagar Processados, que
resultará na Dívida Consolidada t-íquir-ja qLjú süniada as Receitas de PrivalizaçÕes e
deduzidos os Passivos Reconhei:idl$, Ii-.rir;ii.;i'a na Dívida Fiscal Líquida.

§EÇÃO x
DA METODOLOGIA E MEMORIA, DE CALCULO DAS METAS ANUAIS DO

MONTANTE DÂ DíVIDA PUBLICA.

Art. 16. Dívida Pubiica ó ü i-rrür-ltante das obrigações assumidas pelo
ente da Federação. Esta será representacJa por operaçÕes de creditos, precatorios
judiciais e parcelamentos de dívidas publicas internas.

Parágrafo Único. Utiiiza a base cJe dados de Balanços e Balancetes
para sua elaboração, constituída ios v:l*i"es apirraCos nos exercícios anteriores e
da projeção dos valores paia 2AT, ?ü2|i ú 2C23.

CAFíTUIC II

DAS PRTORTDADES DA ADi'JilNTSTRAÇÃO nnUNtCtpAL

e xe rc í c i o ti n uâJl,,l 1 .To ri ::?# ::,,:, il i' i-,, : I âl?jl:XTJ ?, XT §lffi : ffl r, :
2018 a 2021 , compatíveís corl os objutivo:; e nornras estabelecidas nesta lei.

§ 1.o Os recursos estimados na Lei Orçamenfária para 2021 serão
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos
Anexos do PIano Plurianual não se coristituindo, todavia, em limite à programação
das despesas.

§ 2.o Na elaboração cia irrüÍJüstfi crÇanrentária para 2021 , o Poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as nretas fiscais estabelecidas nesta Lei, a
fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estirnada, de forma a preservar o
equilíbrio das contas públicas.
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, § 3.o Para os efeitos do curnprimento do disposto nos §§ 1o,2o e 3o doj

artigo 40 da Lei Complementar no. 101, de 04 de maio de 2000, integram esta Lei o
Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais.

§ 4.o Terão prioridace s,:i:i"ii í,.s açÕes cie expansão:
I - despesas corn pesscll, :
ll - encargos sociais e a rlriini:terrção das atividades.

§ 5.o O MunicÍpio aplicará no rnínimo 25% (vinte e cinco por cento) da
receita resultante de impostos, apurado conforme disposto na Lei Orgânica do
Município, na manutenção e desenvolvinrento do ensino.

§ 6.o O Município aplicará ilo nríninro 15% (quinze por cento) da receita
resultante de impostos, nas açÕes e serviç,:;s púrblicos de saúde.

§ 7.o A elaboração cia lsi crÇ:irrientaria anLlai obede cera às regras
estabelecidas no artigo 118 da Lei Ci ;â:rii:a dr-r l\4unicípio de Santa Teresa, que
garante a participação popular en-l sliã el ,*i,craçãç e fiscalização de sua execução.

§ 8.o N;:r prcüi'atii:,çJu J- iiii'.j;tiiilerrlcs pela Adrninistração Pública
Municipal, direta ou indireta, dar-se-a;:i'i,:rid;rCe a investirnentos em projetos que
observem o princípio da sustentabilidacie.

l- para efeitos do rJispcsta írü § B.o cieste artigo, entende-se por
sustentabilidade o princípio seguncio ci ciucl o uso dos recursos naturais para a
satisfação das necessidades da preseni+ g;eraçãr.r não comprometa as necessidades
das gerações futuras.

cÂ,Pírulo ill
DA ESTRUTIJi?/'. nü$ ORÇAMENTü§

Despesas,i'i;.L-,1,j-J-3"ü;i.;;;'l'',i;;-'t;,ir:' §x,:,;:;tr3 ã: ffi:?l.3: :
Fundos, Autarquias, e aos Crçernei:lc;;:ir:c:.,i: c Ca SeguridaCe Social desdobradas
as despesas por função, sub-furrÇão, prügi"eima, projeto, ati'ridade ou operações
especiais e, quanto a sua natureza, por ce,icgoria econôrnica, grupo de natureza de
despesa e modalidade de aplicação, tr-:dc em conformiciade com as Portarias
MOG/STN 4211999 e 16312001 e aiter;;çÕe s posteriores, as quais deverão constar
os Anexos exigidcs nas Portarias d;: §e,.:r'':,1:ri:.i dc Tesouro l.Jacional - STN.

Ârt. 1S. l\ f'"lerisisüiri tr ;n'i:,;Iiir-riiân-renio da Pi"oposta Orçamentária
de que trata o art. 22, Parágrafo Unico, inr:i,;c I da Lei 4.32A11964, conterá todos os
Anexos exigidos na legislação pertinente.
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DAS DIRETRIZES P.ARA Â
I

Câmara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

CAPiTULO IV
ELABonaÇÃo Ê EXEcUÇÃc Do oRÇAMENTo Do

i!1u$rcíplo

Art. 20. O Orçartiento parü L-,:<e rcícic de 2A21 obedecerá entre outros,
ao princípio da transparência e do equiiíbrio entre receitas e despesas, abrangendo
os Poderes Legislativo e Executivo, FundaçÕes, Fundos, Empresas públicas e
Outras (art's. 1o, § 1',4o l, "â" e 48 LRf).

a Reser", oi;:Í,];f.,,o.il'Jr?'l: iliJJ' l; 
*;;a-1:§ 

i:::3],;,;'J';il:J#'ã";,Hi:
Líquida prevista.

§ 1.o Os recursos da Reser-.ra tje Contingência serão clestinados ao
atendimento de passivos contingentes c outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
obtenção de resultado primário posítivo s+ fcr o caso, e tambem para abertura de
Creditos Adicionais Suplernentares ccníorrrre cjisposto na Portaria MOG no 42l1ggg,
art. 50 e Portaria SThi no i0312c01 . iiii. i,D (r;r. 50 lll, "b" da tÍRF)

§ 2.o O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, sua
proposta orÇamentária até o dia 31 d+ rig,l.:sto, observada o {isposto nos artigos 29
e 29-A da Constituição Federal, corn a rccli.:çãc dada pela Emenda Constitucional no.
25t2000.

§ 3.o O i.jr:st:rnl.;oisc.,-i".ti::,j..,í:.i) finarrceiro consignado à Câmara
Municipal, obedecida à ílrüü[âr-ii.-.ii:ã;r f;r:;r:c;ir.;, sera repessado, effi forma de
duodécimo, ate o dia 2S dr: cíi,.:ii rr,ô5, rnedianie depcsito em conta bancária
específica, indicada pela mesa diretcra rla Carnara Iv{unicipel.

Art. 22. Os estudos para de íinição dos Orçartrentos da Receita para
2021 deverão observar os efeitcs iJa;rlteração da legislação tributária, incentivos
fiscais autorizados, a irrflaçlio cJo [,,r]rícc.r .:, ,) uícscirir*ntc e conôrnico, a ampliação da
base de calculo cJos trii:utos e â iLi; e *,üir.içá.: nos r-rliimcs três exercícios e a
projeção para os dois seguíntes (art. 12,Ja LÍtF)

Pa rág rafo
Proposta Orçamentária
disposição da Câmara
estimativas de receitas
cálculo (art. 12, § 3o cja

Unico. Até 30 cias antes do prazo para encaminhamento da
ao Poder Le gisl;,tivo, r: Pcder Execr.riivc Municipal coloca rá à
Municipai e cic t.,'iii",ii;i*i-io PuLrlico Esiadual, os estudos e as
pAfâ} e:{efCl'liüS
I Dr\t-r \r /.

*qr:trr.jent*s E asi res;;ectivas memorias de

da receitu poâJl;i1;,):""§ilJ,i:-1iJ';::'};:ll; I?l:"J,:il#?n",,""fl'JH[?#;
os Poderes Legislativo e Executiv,:, {;ü foi'rrra proporcicn:il as suas dotaçÕes e
observadas as forrte de recltrliüs, acjct;,;,;1,r, i, iilecâriisiricl cje iirnitação de empenhos
e movimentação finalceira ncs riirjíria,ilts riilürjssârios, pera as dotaçÕes abaixo
(art. 90 da LRF):
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idades vinculadas e recLrrsos oriui.idos de transferências
voluptárias;
ll -'obras em geral, descJe que airr.ie nlro irr;ciadas;
tll - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e
lV - dotação para material de consumc e outros serviços de terceiros das diversas
atividades.

Parágrafo Unico. Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais
de arrecadação para implementação oü não do mecanismo da limitação de
empenho e movimentação financeii-a, sere ccnsiderado ainda o resultado financeiro
apurado no Balanço Patrimonial do exercício arrterior, em cada fonte de recursos.

Art. 24. As Despesas Obrigatorias de Caráter Continuado em relação à
Receita Corrente Líquida, programadas pãlra 2021 , poderão ser expandidas em até
10% (dez por cento), tomando-se por tresc fis Despesas Cbrigatorias de Caráter
Continuado fixadas na Lei Orçame ril",ii'i;,, A;iLi;]l para ZAZC (art. 4o, § 2o da LRF).

c o n ta s p u o r i câIl 3 

u; 
3,i : il [l T J ; É:" : ffi ] t : Ti'ft Í : Ê,:r; 

"' 
o""T :' 

":?,Xl;
4o, § 30 da LRF).

§ 1 .o Os riscos fisca is, lí:i::,o se concretize, serão atend idos com
recursos da Reserva de Ccntirrçcnci:r ü tarnbern, se houver, do Excesso de
Arrecadação do exercício corrente e dc Superávit Financeiro do exercício de 2020,
com exceção dos saldos vinculados.

§ 2.o Sendo estes recursüs insuficientes, o Executívo Municipal
encaminhara Projeto de Lei à Cârnara l/iunicipal, propondo anulação de recursos
ordinários alocados para outras dotaçÕes r,5;u conrprometidas.

co n sta rã o d a i § Ji;,.?;", J;,:-;ll'J,' I ã'.ffi ;,:'JH : 
" 

=; :::T,.X,,11,ffi; : " : §
50 da LRF).

Art. 27. O Chefe do Pcd,:r Executivo Municipal estabelecerá ate 30
dias apos a publicação da Lei Crç;riiirri:.ria Anua!, a programação financeira das
receitas e despesas e o crono,Jri:rnfi ,-j,: execuição mensal ou bimestral para as
Unidades Gestoras, se fcr o cãsL (i,;i. íj' ,-i"; -Í:ir).

t0

2oz1 com,â[á1 ffi IJ:',"i:' J â'liff i.J iJ:J[::':,ffi 5:i i:'i["*lil3ffi:
voluntárias, operaçÕes de credito, alienação de bens e outras extraordinárias, so
serão executados e uttiiizados e q',r::iqr-i+r t;li;ic, se occrrer cu estiver garantido o seu
ingresso no fluxo de caixa, resiieiri,:c:iiri,-i; c rr':*ntante !rrgressado ou garantido
(art. Bo, § parágrafo unico e 50, I ia r-í;iÍ:).
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Parágrafo Urrico. Os írovús ilrcgramas, Projetos e Atividades criados
de 2ü21, serão incluÍdos automaticamente no

1t

através de Lei dentro do Exercíciir
PPÀ zolltzozt.

Art.29. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades
privadas beneficiará somente aquelas ce *ai-üter eciucativo, assistencial, recreativo,
cultural, esportivo, cle cooperaçãl le.;ni;a e vcltafla para o fortalecimento do
associativismo nrunlci;:ial (ari.'.lo, :, "i"..1 ',1í1 ,::-: ili:)

Parágrafo Unico. As enticades beneficiacjas com recursos do Tesouro
Municipal deverão prestar contas no prazo estabelecido nos termos das parcerias e
convênios firmados com a Municipalidace.

conside,,o,,Tl,r'"1-J;ii,.;:x13, 
o,l,,,j;lJ'i:"J;";[, 

J: .,?,r1: '3-r:TI;"'33
aperfeiçoamento da ação goverírllril.:ti iei {iric acarretu aurnento da despesa, cujo
montante no exercício financeiro de 2ü2i, ern cada eventc, não exceda ao valor
limite para dispensa de licitação, fixado no iirciso I do art. 24 da Lei no 8.660/1993,
devidamente atualizado (art. 16, § 3o Ca LFtF).

Ârt. 31. As obras €ill ã;trir',r'i:*;ttc e a constrvação do patrimônio
público municípal terãc pir:*riiiari*:.r:b;r:,-:icji,ics ncvis na erlocação de recursos
Orçamentários, Sãlvo projc t-:s ili-ürjr'l;iiii:iii.i;, L:Litt itCLlrsüS d6 transferência voluntária
e operação de credito (art 4 5 da i-í:ii:)

_ Itt. 32. Despesas de ccrilp*terrcia de outros entes da federação so
serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos
ou ajustes e previstos rt:curscs nf; í,]i ori;rri;lütttaria (art.62 Ca LRF).

orçadas paral'i;r*i oânH.#t",llt 
i":;u't:rs e {) fixação cjas despesas serão

da existenciaTl ,X,â#:::T3-?,:-,:':ij::-.H?fT-#ilã; :'l:,'j';',.X"JrT:T:
justificativa do cancelamento e dn i-*:f,,:i,:o ijiiÍ; C,;taÇoes, ne$ ternros da Lei Federal
no 4.320164, ficando os Pocle res lxe;uti.,r,, : l-e gi:;lativo autorizados a:

l- Suplementar as dotaçÕes orÇatrie;:tanas utiiizando como fcnte de recursos o limite
do valor apurado a título de excesso de arrE:cadação do exercicio de 2021;

ll - Suplementar as dotaçÕes orÇ:iiililr ta,;;;s ut;iizando cür"r'.1o fonte cje recursos o
limite do superávit financeirc apur";rli*) rií ij ;, ,r,Çr-,, í)âtrirrioniei dc exercício Ce 2020;

lll - Suplementar as dotaçÕes orÇetn*rri;iri;rs ein ate 15% (quinze por cento) do valor
total do orçamento da despesa, iitili::err,Jc coino foirte Ce recursos os valores
provenientes de anulação parcial ou total cjs dotaçÕes orçanrentárias ou de credito
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a inlicrç.lo i-i,,; ,;lc:,)i:;ii,;; ci,: clespesa e fonteS de recurso nOS

observa;dos a í-ite siita ci,ii.rji-rria eccnônrica.

t2

projetos e atividaCes

lV - lncluir novas fontes de recursos em Lrma dotação orçamentária ja existente no
orçamento visando atender as despesas provenientes de receitas de convênio ou de
outras origens decorrentes da execução orÇamentária.

V - A executar suplementação e iltrc fc;ii.- s cje rÊcLirsos cjiferentes de uma mesma
dotação orÇamentária.

Vl - A suplementar as dotaçÕes orçatnentárii:s inseridas na lei orÇamentária anual do
exercício de 2021 atraves de lei esi:ecífica cie creditos especiais.

§ 1.o As alteraçÕes de cc,,ríeirics cja abertura e reabertura de creditos
adiCiOnais integrarão oS (:ir.r:irii'ri:' ,i:, .;Cli-1ir;rtttrritc t-le cics;:resa. oS quais serão
modificados indeperr,lenterrienle dç nüv.:r 1-,.ii-;l,cação.

§ 2.o Fica auto rizadc as n rc\,'iiire rrtaçÕes dc Quadro de Detalhamento
de Despesa - QDD no nível Ce c.it.:gi-,ria ecoítômica cbse rvados as mesmas
unidades orçamentárias, e as altcraç:Ões de íontes de recursos num mesmo
elemento de despesa, clue poderar; r(]i ;e,,li;l;clas ilüra ater"icier as necessidades de
execução, sem interferii-no lirriit,s pi"ivi:;iJ í;ü ii';ciso ítl Ceste,;rrtigo.

§ 3.o A Transposição, o reínairejamento ou a transferência de recursos
de uma categoria de Programação para outra or-r de um orgão para o outro, poderá
ser feita por Decreto Municipal (ar-t. 167, Vi, cja Ccnstituição Federal).

Á,rt. 35. Dr-tl',ãi-'tte :i ;:...ílri ; l-,1; i)t-Çâinentaria Ce 2021, Se o Poder
Executivo Murricipal for aiticrizri;ç irci-,ci, 1;;ie;'a inciiiii-novos projetos, atividades
ou operações especiais no orçairento das Unidades Gestoras na forma de credito
especial, desde que se enquadre nas ilrioriüaiies pera o exe rcício de 2021 (art. 167,
I da Constituição Federal).

..'"-.i";'i,i. {. U

DAs üisIiii$ii;ü;:§ si"i;::i;,-i r.. i,ii iL];r FiJ*t_iCÂ Í*íiUNlClpAL

Art. 36. A Lei Orçamcntiir;-ia clc 2A21 poderá conter autorização para
contratação de OperaçÕes de Creciito para atendimento as"Despesas de Capital,
observado o limite de endividamento, de ate 10% (dez por cento) das Receitas
Correntes Líquidas apuradas ate o finei do semestre anterior a assinatura do
contrato, na forma estarbelecidil lra I iii: 'iiit. l]*,, 31 * 32).

autorizaçr. #11,
37. A contratação de operaçÕes ce credito dependerá de
especÍfica (ar1.32, í]arí:gi'::1o Unico da LRF).
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Art.3B. Ultrapassado o lirrrit* cie endividamentc definido na legislação
o Pccler Executivo obterá resultado
e nrpe n lro e nrovimentação financeira

l3

pertinente e enquanto perciuiar ü (:);{(,iÍ;iu),
primário necessario atrav'Es o'a ii:rr,:aç ,ü J,i
(art. 31, § 1o, ll da LRF).

CAPíTULf] VI
DAS DISPOS!ÇOES SOBRf; *üS;]ü$.IrS COflt PES§üAL E ENCARGOS

.l ,,-;:l ;':t. $

Art.3g. O Poder Execulivo e o Legislativo Municipal, mediante lei,
poderão em 2021 , criar cargos e funçÕes, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou
aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal
aprovado em concurso público ou caráter tenrporario na forma de lei, observados os
limites e as regras da LRF (art. 109, § io, li cja Constituição [:ederal).

Parág;^af,o i-lr,!u*. ils r'ü.j,,1:-: r; i:arll ;iS clespesas ciecorrentes desteS
atos deverão estar previstos na lei rJ,; ui-;ailrl: rrio para ?C21 .

interesse o.â11;"1-;"1ã:,,'J;i:',?,:,,,r,?il''$ff 5trffJ:ffi ::d:i:1,::'1
Administração Municipal poderá eiuio,'izrtr ã realização cie horas extras pelos
servidores, quando as despesas cüíil rrj:;r-;oül rrão excederem a 95% (noventa e
cinco por cento) do lirnite est;ii:elec,i:1,\ r;.; ;-,r,.. ?:ü, ill da t-RF (a rl. 22, parágrafo único,
V da LRF).

Art. 4"r. O Executivo Murticipal adotará as seguintes medidas para
reduzir as despesas com pessoal caso el;is uilrapassem os limites estabelecidos na
LRF (art. 19 e 2A da LRF):
| - eliminação de varitaEr:irs cci;cr;ii"j.,; ;; :r[]i"vicor-e s;
ll - eliminação Cas Ccspesas ccÍr-r lrüii::l-í.j.(rííis;
lll - demissão de servidores adnritid*s urrl c*rater tenrporário;
lV - exoneração de servidores ocLrpantes cie cargo em comissão.

terceirização âl-;fi ;J§,;I",§,::il ,tl,-;,,,,?fi:':;;J,r;ix:il: ;Jf#?ffi:'Il
18, § 1o da LRI-, íi coittrilllilrii: dij iii:-(;-,:ij r)r;i'.. clijiis atividades ou funçÕes guardem
relação com ativirjades ou funçÕ*s prr!islas rro Piano de Caigos da Administração
Municipal, ou ainda, atividades proirrias da ACrninistração Publica Municipal, desde
que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de
propriedade do contratado ou de terceircs.

Parágr;ií* [-lriic*. *iii:rrcjr-; ár iÊrceirização de nrão de obra envolver
tambem fornecinrento cie rnalerieris c;i; i-i,;i:;:n;:ãr; r-ie *quipai)ientos Ce propriedade do
contratado ou de telceiros, pci i:ilo ceiracie rir-ar substitriição de servidores, a
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des&sa será classificada em outros elr,;mrlnias cle despesa que não o "34 - Outras
C i, rr ira tc s d e Te rce iri zação" .Despesas de Pessoal decorrer"ites de

ü,qFiTUL* VIi
DAS DISPOSIÇOES SOBRE ALTIRAÇrlO r*A LEGTSL,eÇÃO TRTBUTARTA

Art. 43. O Executivc fu{unicip;li, c;uando airti: rizado em lei, poderá
conceder ou ampliar benefício fi:crii Cr: r;i,tLír,32ã tri,:utítria cunr vistas a estimular o
crescimento econÔmico, a geração rie rrlil:r".:!üs e renda, ou beneficiar contribuintes
integrantes de classes fitel-ros f.iv(,rü;i,-lcs, Cevendo esses benefÍcios ser
considerados no cálculo do orçamcnro (jt; i'eceira e ser objeto de estudos do seu
impacto orçamentál'io e financeiro no rxc;'cicio en-l que iniciar sua vigência e nos
dois subsequentes (art. 14 da LRF).

ativa, cujos .fJi;Ji;,::Jl]';:1;;; ;üi,
cancelados, mediante aiutorizaç;io ijíit
receita (art. 14 § 3o da LRF)

CÂF}íTLJ Li} Vt!:
irr'-l\*'- j...r..r',"; , .:,1 -l'i -.:-r*;i.Â,S

Ârt.45. O Executrvc I'viuiiicrpi:i eriviará a proposta orÇamentária à
Câmara Municipal no prazo estabeiecidc na Lei Orgânica do Município - artigo 201 ,

que a apreciara e a devolverá para sançãc ate o encerramento do período legislativo
anual.

§ 1.o A Câr::;.ri: l'lt,,i,i;-',i ;r,-:c r:ir[i'ar-ír eil.] recesso enquanto não
cumprir o disposto ito "i:[iiiLil" i.ii:l:;in :,1ii, .),

§ 2.'Se o projeto de lei ,rrÇürricntaria anual não for encaminhado à
sanção até o início do exercício finai-iceiro de 2A21, fica o Executivo Municipal
autorizado a executar a proposta orçamentaria na forma original, ate a sanção da
respectiva lei orÇamentária anual.

pero eventuar:l,il ff É:#;il;;l; t;;' ;",i;':,,,i:,::-x:3,i, :H H:tíffiJ';:;
insuficiência de tesouraria.

t4

arrccadat-ics, inscritos em dívida
ric credito tributário, poderão ser
coi-rstituindo como renuncia de

q u a t ro,.n u, 
" 
#l J;,"ff 

": H;'*;:J ::,: ?; ; -:, ;; 
.;'"":i 

IâL: : -i3: ffi ":?;, Í In:;
do Chefe do Poder Execr:tivo.

com o Gove,fj?J,i;;: Jê:Hx;: ;H [j 1j -";;1,-::;;::iX
a assinar convênios
administração direta
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ou l$tdireta, para realização de obr*s cu ser,;íçcs de ccmpetência ou não do
M u nicíp io.t'

Art.49. O controle de Custos das açÕes desenvolvidas pelo Poder
Público Municipal, obedecerá ao estairelecido no artigo 50, § 30 da Lei
Complementar Federal no 10112000.

far'ágrafo Lliri*r;. F-nt;'r:r;çãc ao crisposto no artigo 4o,inciso l, alínea
"e" da Lei Complementar Federal i01/20-'tü, os custos serão apurados atraves de
operaçÕes orÇamentárias, tomando-se pcr base as metas f iscais previstas nas
planilhas das despesas e nas nretas físicas realizadas e apuradas ao final do
exercício.

Art.5ü. Esta Lei enirar;i er:t vigr:i.na data de sua publicação.

ilr'tsiritrrrre

l5
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